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	PORTARIA Nº xxx/2016


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de xxxxx, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:




CONSIDERANDO que cabe ao Estado criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação;


CONSIDERANDO que ao adolescente acusado de prática de ato infracional aplicam-se medidas socioeducativas, em caráter sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;



CONSIDERANDO que na Comarca de ______________________, alguns adolescentes praticaram  atos infracionais mais gravosos, e por isso, foram submetidos à internação, cumprida na Cadeia Pública local, sendo essa medida inadequada e contrária ao estabelecido pela norma estatutária;
CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do Poder Público, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de suas necessidades;
CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de medidas socioeducativas em meio fechado na Comarca de ______________________;
CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público Estadual está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes (em conflito com a Lei) assegurados na Constituição Federal, nos Tratados e Convenções Internacionais e na Lei Federal n.o 8.069/90, e que essa omissão importará na devida responsabilidade e punição;
CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE)  prevê em seu artigo 4º, III, que compete ao Estado:

III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação; 

Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia e respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes (artigo 201, VIII, ECA).
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, visando promover a  célere adoção das medidas tendentes a solucionar o problema relativo à estruturação e funcionamento das medidas socioeducativas em meio fechado (internação e Semiliberdade) na Comarca de _____________________________;

Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:

1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.

2) Nomeie-se a analista ministerial xxxxxxxxx, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função;

3) Expeça-se ofício ao Exmo. Governador  e a Secretária da Cidadania e Justiça comunicando-lhes a instauração do presente inquérito civil público, bem assim seja encaminhada recomendação administrativa em anexo;
4) Expeça-se ofício à Secretaria do Juizado da Infância e Juventude, na pessoa do(a) escrivão(ã), requisitando informações acerca do quantitativo de adolescentes atendidos em execução de medida sócio-educativa em meio fechado, nos últimos 2 (dois) anos.
Autue-se e registre-se.



  Cumpridas as diligências acima, voltem-me conclusos.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de XXXXXXXX/TO aos XXX de XXX de 2016.

XXXXXXX

PROMOTOR DE JUSTIÇA
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